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MENSAGEM N 0 7.077 

Senhor Presidente, 

, DE 20 DE MARÇO DE 2009 f % 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração dessa Augusta 
Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação 
e aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o 
incluso Projeto de Lei que ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N 0 13.875, DE 7 DE 
FEVEREIRO DE 2007, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A propositura tem por • finalidade modificar dispositivos da Lei N0 

13.875/2007, que dispõe sobre o "Modelo de Gestão do Poder Executivo, Altera a 
Estrutura da Administração Estadual, Promove a Extinção e Criação de Cargos de 
Direção e Assessoramento Superior", para redefinir competências do Gabinete do 
Governador, da Casa Civil, da Secretaria do Planejamento e Gestão, e da Empresa 
de Tecnologia da Informação do Ceará. 

Outra medida proposta refere-se à criação da Escola de Gestão Pública do 
Ceará, que abrangerá cursos de formação, capacitação/qualificação e educação 
continuada na modalidade presencial, semi-presencial e na modalidade de educação 
à distância (EAD), no intuito de aprimorar as competências profissionais dos 
servidores públicos, alinhadas aos objetivos estratégicos do Governo do Estado do 
Ceará, tencionando a melhoria contínua dos serviços prestados aos cidadãos 
cearenses. 

Para a estruturação organizacional da Escola propõe-se a criação de 
somente 2 (dois) novos cargos de Direção e Assessoramento Superior, visto que os 
demais cargos necessários serão remanejados da estrutura da Secretaria do 
Planejamento e Gestão. 

Também é objeto do projeto a criação 31 (trinta e um) novos cargos para as 
áreas de Justiça; Educação e para as atividades de gerenciamento de projetos, 
resultante da criação de 47 (quarenta e sete) cargos e,extinção dé 16 (dezesseis), 
assim distribuídos: 22 (vinte e dois) cargos destinados a implantação de novas 
unidades prisionais; 15 (quinze) cargos para á estruturação das Unidades de 
Gerenciamento de Programas de Financiamento, sob a coordenação de várias 
Secretarias; 10 (dez) cargos para o Conselho Estadual de Educação, com vistas à 
estruturação do Programa de Formação de Executivos Escolares. 

Exetentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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ESTADO DO CEARA 

0 projeto propõe, ainda, o fortalecimento da Empresa de Tecnologia da 
Informação do Ceará - ETICE, com a criação de. 7 (sete) cargos de Direção e 
Assessoramento Superior e adequação, ao mercado, da remuneração do cargo em 
comissão de Presidente da ETICE, tendo em vista que a empresa assumiu, no atual 
Governo, a gestão dos principais contratos corporativos de TIC, tendo, ainda, sob sua 
responsabilidade os principais projetos estratégicos de TIC do Governo, dentre eles, 
Cinturão Digital, Sistema de Gestão Governamental por Resultados-S2GPR, Rede de 
Comunicação Governamental do Ceará-R3C, Integração dos órgãos do Governo.à 
GIGAEOR, Identidade Visual do Governo, Telefonia IP em Fortaleza, Ambiente 
Seguro e Contingência da Infra-estrutura de TIC, Projeto de Eliminação do papel no 
Governo do Ceará, Implantação de Certificado Digital no Governo. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar 
a valiosa colaboração no encaminhamento de modo a colocá-la em tramitação sob 
regime de urgência, dado o seu relevante interesse social 

. \ • 
PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DQ ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
20 de março de 2009. 

n 
GOVERNAD 

Ferreira Gomes 
DO ESTADO DO CGÉARÁ 
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PROJETO DE LEI 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N 0 13.875, 
DE 07 DE FEVEREIRO DE 2007 E ALTERAÇÕES 
SUBSEQUENTES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, decreta: 

Art. 1 o Os Art. 6°-l, 11, 12, 37, e 80-I, da Lei n 0 13.875, de 07 de fevereiro 
de.2007, passam a vigorar comas seguintes redações: 

"Art. 6° O Poder Executivo do Estado do Ceará terá a seguinte estrutura 
organizacional básica: 
I - ADMINISTRAÇÃO DIRETA: 
(omissis) 
3. SECRETARIAS DE ESTADO: 
3.1. Secretaria da Fazenda; 

1 3.2. Secretaria do Planejamento e Gestão; 
3.2.1. Escola de Gestão Pública do Estadó do Ceará; 
3.3. Secretaria da Educação; 
3.4. Secretaria da Justiça e Cidadania; 
3.5. Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
3.6. Secretaria da Saúde; 
3.7. Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; 
3.7.1. 'Superintendência da Polícia Civil; 
3.7.2. Polícia Militar do Ceará; 
3.7.3. Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará; 
3.7.4. Perícia Forense do Estado do Ceará, 
3.8. Secretaria da Cultura; 
3.9. Secretaria do Esporte; 
3.10. Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior; 
3.11. Secretaria do Turismo; 
3.12. Secretaria do Desenvolvimento Agrário; 
3.13. Secretaria dos Recursos Hídricos; 
3.14. Secretaria da Infra-Estrutura; 
3.15. Secretaria das Cidades; 
(omissis) 
Art.11 Compete ao Gabinete do Governador: a assistência imediata e o 
assessoramento direto ao Chefe do Poder Executivo, notadamente quanto 
ao trato de questões, providências e iniciativas atinentes ao desempenho 
de 'suas atribuições e prerrogativas, como também na área política e 
parlamentar; promover a coordenação e articulação política entre os 
órgãos da Administração Estadual e destes com os municípios e a 
sociedade civil organizada; a gestão da documentação recebida 
expedida; a transmissão e controle da execução das orden 
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germinações d^e emanadas 
deconvênios;reiaçõe5internaoiona^cerimoniaipó^^ 
a l d a d e s e pessoas em visita o^iai e eventos análogos; o 
agendamentoeooordenação de áodiênciasegoaisguer ootras missões ou 
atividades determinadas peio Chefe do Poder Èxeootivo. 
A^12CompeteáCasa Civii; assessoraroGovernador do Estado na 
áreaadministrativaefinan^eira; controlara poblicação das Leis, atos 
ofioiais, oonvênios e contratos; gerenciar a poblioação de atos e 
dooomentosexigidos para efioáoiajorídioadas Leis; assistir, diretae 
indiretamente, ao Governador oa exe^oção das politicas públicas, 
programas, projetos e atividades; organizar, mobilizare ooordenaros 
eventos ofioiais, podendo, para essas missões, firmar convénios, 
contratar oompra de materiaiseserviços de qoalqoer natoreza,alám de 
pesqoisas de avaliação do impacto das ações governamentais; planejare 
exeootaraspolitioaspóblioasdeoomoni^açãosooialeoassessoramento 
de imprensa governamental; fomentar ás atividades de politicas póblioas, 
relativas ás ações vinooladasede interesse dos projetos do Governo,no 
âmbitof^deral,estadoalemonioipal;apoiareinoentivarasatividades 
desenvolvidas pelas entidades da sociedade oivilemovimentos sooiais; 
ooordenarodesenvolvimentoeimplementação das politioas de sistemas 
de geotecnologia,ooordenarepromoveraimplantaçãoemonitoramento 
dossistemasdeoomonioaçãoeintegraçãode dados doGoverno do 
Estado; realizar as lioitações para contratação dos serviços de 
poblioidade legal e institooional de todososõrgãosda Administração 
Estadoai Oireta, Indireta e Eondaoional, podendo exeroer ootras 
atriboiçõ^s necessárias ao comprimento de soas finalidades, 
^o^ss^ 
Art.37CompeteáSeoretariadoPlanejamentoeGestão:ooordenaros 
prooessos de planejamento, orçamento e gestão no âmbito da 
Administração Estadoai voltado ao aloanoedosresoltados previstosda 
ação do Governo; orientar a elaboração e promover a gestão dos 
instromentos de planejamento do GovemoEstadoal^Plano de Governo, 
Plano Plorianoal, Lei de Oiretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anoal 
ePIano Operativo Anoal); ooordenaroprooesso de definição de diretrizes 
estratégicas nas áreas eoonõmioa, sooiai,.de infraDestrotora, de meio 
ambiente e de gestão, bem oomo de planejamento territorial, para a 
formolaç^o das polltioaspóblioas;ooordenaroproóesso de alooação dos 
reoorsos orçamentários, oompatibilizando as neoessidades de 
raoionalização dos gastos póblioosoom as diretrizes estratégioas, para 
viabilizar a programação dos investimentos póblioos prioritários; 
aoompanbar os planos de açãoeaexeooção orçamentária em nivel dos 
programas governamentais; ooordenaraformolação de indioadores parao 
sistema de gestão por resoltados e o monitoramento dos programas 
estratégicos de governo; ooordenaraelaboração de estodos,pesgoisase 
abased^ informações gerenoiaisesõoio-eoonõmioasparaoplanejamer^ 
do Estado; ooordenar, em artioolação oom demais õrgãos estadoai 
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prooesso de v^ ização de fontes ^ternativas de reoorsos e de 
oooperaçêo para finanoiar o desenvoMmento estadoai forneoendo 
assessoria na estrotoração de propostasemetodologías de oontrolee 
gestão de resoltados; ooordenar a formolação e aoompanhar a 
implementação do Programa de ParoenasPó^oo-Pnvadas na esfera do 
Governo Estadoai; ooordenar, oontrolareavaliar as ações dos Sistemas de 
Gestão de Pessoas, de Modernização Administrativa, de Material e 
Patrimônio, de Teonologia da Informação e Gomonioação, de Gestão 
Previdenoiãria, de Gompras Corporativas, desenvolvendo métodos e 
téonioas,anormatizaçãoepadronização de soa aplioação nos Órgãose 
Entidades Estadoais; ooordenar a promoção de oonoorsos póblioos e 
seieções, salvo nosoasosemqoeessaatriboiçãosejaootorgadaporleia 
ootros GrgãoseEntidades;pianejar,ooordenar,monitorareestabeieoer 
oritérios de seleção paraamão-de-obrateroeirizada do governo; exeroer 
asatividades de planejamento,monitoramento,oadastramento,reoeitase 
benefioios previdenoiáriosdo Sistema Únioo de Previdênoia Sooiai dos 
Servidores Póblioos e dos Membros do Poder do Estado - SOPSEG; 
sopervisionar as ações de edooação em gestão póblioapara servidores 
póblioos; sopervisionar as atividades de Teonologia da informação e 
Gomonioação, realizandoaanãiisetéonioade projetos deinvestimentos 
em Teonologia da Informação e Gomonioação, aoompanbando e 
oontrolando os seos gastos;eagestão da AssistênoiaãSaóde do Servidor 
Póblioo;exeroer ootras atriboições neoessãrias ao oomprimento de soas 
finalidades, nos termos do Regolamento. 
^ o ^ s ^ 
Art. 8 0 ^ o ^ ^ 
1 - Empresa de Teonologia da Informação do Geará - ETIGE, tem a 
finaiidadede prestar serviços de soportetéoniooede gestão daárea de 
teonologia da informação do Governo do Estado; desenvolver novos 
sistemas de informação no âmbito do Governoeparaooidadão;exeootar 
opianejamentoestratégioopartioipativodeTeonologiadalnformação-Tl; 
ooordenar de forma artiooladaeintegrada as ações de Governo Eletrõnioo 
oomoobjetivodefomentareviabilizaraotilizaçãodaTeonologiada 
lnformação-Tl,pelosõrgãoseentidadesestadoaise,empartiooiar,da 
internet, na agilização dos prooessos administrativos internos, na obtenção 
de maior transparênoia das ações dó Governo e na oniversaiização e 
melboria da qoalidade dos serviços prestados ao oidadão; realizar a 
gestãoestratégioadeTeonologiada Informação-TI, da Administração 
Póbiioa Estadoai, exeootando as politioas de Tl, definindo normas e 
padrõesaserem observados pelos órgãoseentidades estadoais,visando 
assegorar oompatibiiidade e qoalidade das informações geradas para 
sobsidiar a tomada de deoisões; realizar estodo e identifioação de 
soloçõesestratégioaseestrotorantesdeTeonoiogiada Informação Tl; 
prestarapessoafisioa oo joridioa de direito privado serviços de teonologia 
da informação e oomonioação neoessários para tornar disponiveis os 
serviços do Governo Estadoai; exeootar, mediante oonvênios oo oontratos^ 

^ ^ ^ ^ ^ 
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serviços de tecnologia da informação e comunicação para Órgãos ou 
Entidades da União e dos Municípios; realizar a gestão da infra-estrutura de 

" Tecnologia da Informação - Tl, corporativa da Administração Pública 
Estadual, compreendendo a gerência da rede de comunicação de dados 
do Governo, a gerência da internet, intranet e extranet, a gerência de 
segurança do acervo de Tecnologia da Informação - Tl, da infra-estrutura 
corporativa, além de outras que sejam definidas, relacionadas com 
tecnologia da informação; prestar os serviços de certificação digital para os 
órgãos e entidades da Administração Pública Estadual; prover serviços de 
telecomunicações no âmbito do Governo do Estado; executar outras 
atividades que lhe forem definidas em Regulamento, 
(omissis) 
Art. 2° Fica criada, no âmbito da Administração Direta do Poder Executivo, 

a Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará, vinculada à Secretaria do 
Planejamento e Gestão. 

Art. 3o Compete à Escola de Gestão Pública do Estádo do Ceará, dentre 
outras atribuições qué lhe forem conferidas por Decreto do Chefe do Poder Executivo 
Estadual, elaborar, coordenar, executar, controlar e avaliar programas, projetos e 
ações de educação em gestão pública para servidores públicos. 

Art. 4° O pessoal necessário ao funcionamento da Escola de Gestão 
Pública do Estado do Ceará será recrutado dentre os servidores da Secretaria do 
Planejamento e Gestão - SEPLAG e de outros Órgãos e Entidades do Poder 
Executivo Estadual que, para tanto, sejam postos à sua disposição. 

. Art. 5° Fica autorizada a contratação, por tempo determinado, de pessoal 
para atividades didático-pedagógicas em programas da Escola de Gestão Pública do 
Estado do Ceará. 

Art. 6o A Secretária do Planejamento e Gestão poderá conceder a 
Gratificação de Exercício de Magistério prevista no Art. 132, IX da Lei 9.826, de 14 de 
maio de 1974, regulamentada pelo Decreto n 0 24.982, de 15 de junho de 1982, 
excepcionalmente em horário normal de expediente do servidor, quando em exercício 
do magistério na Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará, em valor a ser fixado 
por Portaria da titular da Pasta do Planejamento e Gestão. 

ArL 7° Fica instituída a Gratificação pelo. Desempenho da Atividade de 
Gerenciamento de Projetos, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a ser concedida 
aos membros das Unidades de Gerenciamento de Projetos, que ocupem o cargo de 
Coordenador ou exerçam funções de Gerente, nos órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual. 

Parágrafo único. Os Projetos de que trata este artigo são os desenvolvidos 
por meio de cooperação técnica ou financeira, junto a órgãos internacionais. 

Art. 8°. As atribuições dos Coordenadores e Gerentes de Projetos serão 
definidas no Decreto de criação de cada Unidade Gestora de Projeto. 
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Ar tD^As Unidades Gestor de P ^ 
necessárioáexeooção das tarefasse ihe sejam adoidas 

Art .^Aindioaçãoparaooargo de Coordenador oo paraafonção de 
Gerente depende de aprovação prévia em seieção^ 
SeoretariadoPianejamentoeGestão(SepÍag)epeia Secretaria responsãvei peia 
Unidade Gestora do Projeto. 

Art.H.Gs membros das Unidades Gestoras de Projetos serão obrigadosa 
oompriraoargahorãria de trabaiho de 40 (quarenta) horas semanais. 

A r L I ^ G s Coordenadores das Unidades Gestoras de Projetos, quando 
servidores púbioos estaduais, federaisemunioipais não poderão aoumuiar oargos em 
oomissão oomaGratifioação de que trata esta Lei. 

Art.^Apiioa-seãsGratifioaçõesoriadasporestaLeiomesmoindioede 
revisão apiioado aos venoimentos dos servidores púbiioos estaduais. 

Art^^AGratifioação instituida por esta Lei, não poderã ser oonsiderada, 
oomputada ou aoumuiada para fins de oonoessão ou de oãiouio de vantagens 
finanoeiras de quaiquer natureza, nem inoorporadaãremuneração ou aos proventos 
da aposentadoriaedas pensões. 

ArL 15. Pioam extintos 15 (dezesseis) oargos de Oireção e 
Assessoramento Superior, de provimento em oomissão, simboioOAS-S, integrantes 
daAdministração Oireta do Poder Exeoutivo. 

ArL 18. Pioãm oriadds 49 (quarenta e nove) oargos de Oireção e 
Assessoramento Superior, de provimento em oomissão, sendo 1 (úm), simboio 
ON^I ,20 (vinte), simboioONS^,4(quatro),simboioONS3,11 (onze), simboio 
OA^1, 5 (oindo), simboio 0AS 3 e 8 (oito), simboio OAS-4, integrantes da 
Administração Oireta do Poder Exeoutivo. 

Art.17.Os oargos extintoseoriadosaque se referem os arts.15e1S, 
aoimadesoritos, serãooonsoiidados por Oeoretono quadro geraideoargosde 
OireçãoeAssessoramento SuperiordaAdministração Oireta do Poder Exeoutivo. 

Art.18.Pioamoriadas4(quatro) Punções Comissionadas, sendol(uma), 
PunçãoComissionadaSuperior, simboio FCS3,e3(trés) Punções Comissionadas, 
simboioPC-1 

Parágrafo óoloo.As funçõesaque se refereooaput deste artigo serão 
oonsoiidados, porOeoreto, noquadrodeOireçãoeAssessoramentoSuperiorda 
Administração indireta do Poder Éxeoutivo 

Art.19.0vaior do oargo de provimento em oomissão simboio ETiCEi, 
estabeieoidopeiaLei^13.S15,de31 de outubro de 2005, passaaserdeR^ 
7.000,00 (sete mii reais) 

^ 

^ 

^ 
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Art. 20 Ficam criados 7 (sete) cargos de Direção è Assessoramento 
Superior, de provimento em comissão, sendo 2 (dois), símbolo ETICE II e 5 (cinco) 
símbolo ETICE lll. 

Parágrafo único. Os cargos a que se refere o caput deste artigo serão 
consolidados, por Decreto, no quadro de Direção e Assessoramento Superior da 
Administração Indireta do Poder Executivo. 

Art. 21 O Poder Executivo editará os atos complementares necessários à 
regulamentação das competências da Escola de Gestão Pública do Estado do 
Ceará. 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 23 Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
de de 2009. 
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MATÉRIA M/ J2Ajy\nu^A K.UoZy /2009. 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em / 0^> /2009. 

^ \ 

Députado Dr. Sarto 
Pte/idente da CCJR. 
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Parecer n 0 LO. 134/09 

Mensagem n 0 7.077 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 7.077, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de 

Lei, que "Altera os dispositivos da Lei n0. 13.875, de 07 de fevereiro de 

2007 e alterações subsequentes e dá outras providências." 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que: 

"A propositura tem por finalidade modificar dispositivos 
da Lei N0 13.875/2007, que dispõe sobre o Modelo de Gestõo do 
Poder Executivo, Altera a Estrutura da Administração Estaduai 
Promove a Extmção e Óriação de Cargos de Direção e 
Assessoramento Superior", para redefinir competências do Gabinete 
do Governador, da Casa Civil, da Secretaria do Planejamento e 
Gestão, e da Empresa de Tecnologia da informação do Ceará. 

Outra medida proposta refere-se à criação da Escola de 
Gestão Pública do Ceará, que abrangerá cursos de formação, 
capacitação/qualificação e educação continuada na modalidade 
presencial, semi-presencial e na modalidade de educação à distância 
(EAD), no intuito de aprimorar as competências profissionais dos 
servidores públicos, alinhadas aos objetivos estratégicos do Governo 
do Estado do Ceará, tencionando a melhoria contínua dos serviços 
prestados aos cidadãos cearenses. 
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Para a estruturação organizacional da Escola propõe-se a 
\ 

cnação de somente 2 (dois) novos cargos de Direção e 

Assessoramento Superior, visto que os demais cargos necessários 

serão remanejados da estrutura da Secretaria do Planejamento e 

Gestão. 

Também é objeto do projeto a criação 31 (trinta e um) 

novos cargos para as áreas de Justiça, Educação e para as atividades 

de gerenciamento de projetos, resultante da criação de 47 (quarenta e 

sete) cargos e extinção de 16 (dezesseis), assim distribuídos: 22 (vinte 

e dois) cargos destinados a implantação de novas unidades 

prisionais; 15 (quinze) cargos para a estruturação das Unidades de 

Gerenciamento de Programas de Financiamento, sob a coordenação 

de várias Secretarias; 10 (dez) cargos para o Conselho Estadual de 

Educação, com vistas à estruturação do Programa de Formação de 

Executivos Escolares. 

O projeto propõe, ainda, o fortalecimento da Empresa de 

Tecnologia da Informação do Ceará - ETICE, com a criação de 7 

(sete) cargos de Direção e Assessoramento Superior e adequação, ao 

mercado, da remuneração do cargo em comissão de Presidente da 

ETICE, tendo em vista que a empresa assumiu, no atual Governo, a 

gestão dos principais contratos corporativos de TIC, tendo, ainda, 

sob sua responsabilidade os principais projetos estratégicos de TIC 

do Governo, dentre eles, Cinturão Digital, Sistema de Gestão 

Governamental por Resultados-S2GPR, Rede de Comunicação 

Governamental do Ceará-R3C, Integração dos órgãos do Governo à 
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GIGA FOR. Identidade Visual do Governo, Telefonia IP em Fortaleza, 

Ambiente Seguro e Contingência da Infra-estrutura de TIC, Projeto 

de Eliminação do papel nò Governo do Ceará, Implantação de 

Certificado Digital no Governo. " 

A iniciativa de Leis envolvendo a criação, 

estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos públicos da 

Administração Estadual, bem como acerca de servidores públicos e 

pessoal, efetivamente, é de competência privativa do Poder Executivo, 

posto tratar-se da organização administrativa do ente federado consoante 

comando insculpido no art. 60, §2°, alíneas "a", "b" e "c", da 

Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1°, I I , alíneas "a", "b", 

V e "e"; da Carta Federal.. 

Neste sentido, o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal segundo o qual " compete ao Executivo a criação, 

estruturação e atribuições dos Ministérios e' órgãos da administração 

públicafalinea "e" do inciso II do § Io do art. 61 da Constituição 
i 

Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-

membros." (ADI 1.275-4-SP - Rei. Ministro Marco Aurélio). 

Cumpre ainda salientar que a propositura em foco, 

com o novo modelo de gestão do Poder Executivo, guarda relação com o 

princípio da eficiência administrativa preconizado no art. 37 da 

Constituição de 1988. 
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Logo, a Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer em relação a sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. / 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 06 de Abril de 2009. 

Jose Leite Jucá Filho 
\ Procurador 

/ 

./ 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.077/09 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N 0 13.875, DE 7 DE 
FEVEREIRO DE 2007, E ALTERAÇÕES 
SUBSEQUENTES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Os ans. 6o, inciso I , 11, 12,37 e 80, inciso I , da Lei n0 13.875, de 7 de fevereiro dc 
2007, passam a vigorar com as seguintes redações: 

' Art. 6o O Poder Executivo do Estado do Ceará terá a seguinte estrutura organizacional 
básica: 

I - ADMINISTRAÇÃO DIRETA: 

3. SECRETARIAS DE ESTADO: 
3.1. Secretaria da Fazenda; 
3.2. Secretaria do Planejamento e Gestào; 
3.2.1. Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará; 
3.3. Secretaria da Educação; 
3.4. Secretaria da Justiça e Cidadania; 
3.5. Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
3.6. Secretaria da Saúde; 
3.7. Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; _ 
3.7.1. Superintendência da Polícia Civil; 
3.7.2. Polícia Militar do Ceará; 
3.7.3. Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará; 
3.7.4. Pericia Forense do Estado do Ceará 
3.8. Secretaria da Cultura; 
3.9. Secretaria do Esporte; 
3.10. Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior; 
3.11 Secretaria do Turismo; 
3.12. Secretaria do Desenvolvimento Agrário; 
3.13. Secretaria dos Recursos Hídricos; 
3.14. Secretaria da Infraestrutura; 
3.15. Secretaria das Cidades; 

i 

Art. 11 Compete ao Gabinete do Governador: a assistência imediata e o assessoramento 
direto ao Chefe do Poder Executivo, notadamente quanto ao trato de questões, providências c 
iniciativas atinentes ao desempenho de suas atribuições e prerrogativas, como também na área politica 
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epariamen^ pTomovera ccòrden^o e articu^ção polhica entre os Órgãos da Administração 
Estadualedestes eom osmunieipioseasoeiedadeeiviiorgani^da^agestão da documentam 
Teeebidaeexpedida^atransmissãoeeontroiedaexee^ 
oassessoramentoespeeiat na eetebração de convénios; retações internacionais; eerim^̂ ^ 
recepção para autoridades e pessoas em visita ô ciat e eventos análogos; o agendamento e 
coordenação de audiênciasequaisquer outras missões ou atividades determinadas peto Chele do Poder 
Executivo. 

Art. l^CompeteáCasa Civil: assessoraroCovemador do Estado na área administrativa 
e inanceira; controlar a publicação das Leis, atoso îciais, convénios e contratos; gerenciar a 
publicação de atos e documentos exigidos para e^cácia juridica das Leis; assistir, direta e 
indiretamente, ao Covemador na execução das politicas públicas, programas, projetoseadvida 
organizar, mobilizarecoordenaroseventoso^ciais, podendo, para essas missões, ̂ rmar convénios, 
contratar compra de materiaiseserviços de qualquer nat^za, além de pesquisas de avaliação do 
impacto das ações governamentais; planejareexecutar as politicas públicas de comunicação sociale 
oassessoramento de imprensa governamental; ementar as atividades de politicas públicas, relativas 
ás ações vinculadasede interesse dos projetos do Covemo, no âmbito ̂ eral, estadualemunicipal; 
apoiareincentivar as atividades desenvolvidas pelas entidades da sociedade civilemovimentos 
sociais; coord^narodesenvolvimentoeimplementação das politicas de sistemas de geotecnologia, 
coordenarepromoveraimplantaçãoemonitoramento dos sistemas de comunicaçãoeintegração de 
dados do Covemo do Estado; realizar as licitações para contratação dos serviços de publicidade lega 
einstimcional de todos os õrgãos da Administração Estadual Direta, IndiretaeEundacional, podendo 
exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas dualidades. 

Art. 37.CompeteáSecretariadoPlanejamentoeCestão:coordenar os processos de 
planejamento^orçamentoegestão no âmbito da AdministraçãoEstadual voltado ao alcance dos 
resultados previstos da açãodo Covemo; orientaraelabomçãoepromoveragestão dos instrumentos 
deplanejamentodoCovemo Estadual̂ PlanodeCovemo, PlanoPlurianual, Lei de Diretrizes 
Crçamentárias, Lei Crçamentária AnualePlanoCperadvo Anuais coordenaroprocesso de defnição 
de diretrizesestratégicas nas áreaseçonõmica,social,de infraestrutura,demeioambienteede 
gestão, bem como de planejamento territorial, paraalbrmulação das politicas públicas; coo^ 
processodealocação dos recursosorçamentários, compatibilizando as necessidades de racionalização 
dos gastos públicos com as diretrizes estratégicas, p̂  
públicos prioritários; acompanbaros planos de ação e a execução orçamentária em nivel dos 
programas govemamentais;coordenara^brmulação de indicadores paraosistemade gestão por 
resultadoseomonitoramemo dos programas estratégicos de govemo;coordenaraelaboração de 
estudos, pesquisaseabase de informações gerenciaisesocioeconômicasparaoplanejamento do 
Estado; coordenar, em ardculação eom demais órgãos estaduais,oprocesso de viabilização de ^n^ 
alternativas derecursosedecooperaçãopara^nanciarodesenvolvimento estadual, fornecendo 
assessoria na estruturação de pmpostasemetodologias de controleegestão de resultados; coord^^ 
a^rmulaçãoeacompanbaraimplementação do l̂ grama de Parcerias l̂ blico l̂̂ vadas na esfera 
do Covemo Estadual; coordenar, controlareavaliar as ações dos Sistemas de Cestão de Pessoas, de 
modernização Administrativa, de material e Patrimônio, de Tecnologia da Informação e 
Comunicação, de Cestão Previdenciária, de Compras Corporativas, desenvolvendo métodos e 
técnicas, a normatização e padronização de sua aplicação nos Órgãos e Enndades Estaduais; 

^ o ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ o ^ ^ ^ ^ 
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coo^narapromoção de conchos p ú b h c o s e s ^ ^ salvo nô  
outorgada por leiaou^s^^^ 
de seleção paraamão^de^bratereeirizada do Goveruo;exereer as atividades de p̂ ^̂  
monitoramento, cadastramento, reeeitas e bene îos previdenciários do Sistema tónico de 
Previdência Socialdos Servidores Públicosedos membros do Poder do Estados 

SUPSEC; supervisionar as ações de educaçáo em gestáo pública para servidores públicos; 
supervisionar as atividades de Tecnologia da In^rmaç 
de projetos de investimentos emTeenologia da In^ormaçáoe Comunicação, acompanhando e 
controlandoosseusgastos;eagestãodaAssistênçiaáSaúdedo Servidor Público; exerceroutras 
atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos termos do Regulamento. 

A r ^ t L D 
^Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará-ETICE, temalmalidade de prestar 

.serviçosde suporte técnicoede gestão da área de tecnologia da informação do Covemo do Estado; 
desenvolver novos sistemas dein^brma^ãono âmbito do Covemoeparaocidadão;executaro 
planejamento estratégico participativo deTecnologia da Informação D Tl; coordenar de b̂rma 
articuladãeintegradaas ações de Covemo Eletrônico comoobjetivo de ̂ bmentareviabilizara 
utilizaçáodaTecnologiadaln^rmação^Tl,pelosôrgãoseenridadesestaduaise, em particular, da 
internet, na agilização dos processos administrativos internos, na obtenção de maior transp^ 
ações do Covemoenauniversalizaçãoemelboria da qualidade dos serviços prestados ao cidadão; 
reahzaragestãoestratégicadeTecnologiada Informação-TI, da Administração Pública Estadual̂  
executandoaspoliticasdeTl, de^nindonormasepadrõesaseremobservadospelosórgãose 
entidades estaduais,visando assegurar compatibilidadeequalidade das informações geradas para 
subsidiaraton^da de decisões; realizar estudoeidenti^cação de soluções estratégicaseestrutur^ 
deTecnologia da ln^rma^ão^Tl;prestarapessoa^sica ou juridica de direito privado serviços de 
tecnologia da in^brmaçãoecomunicação necessários para tomar disponiveis os serviços do Covemo 
Estadual; executar, mediante convénios ou contratos, serviços de tecnologia da informação e 
comunicarão pam Crgãos ou Entidades da Uniãoedos municipios; realizaragestão da infraestrutu^ 
de Tecnologia da ln^rmação^Tl,corpomtiva da Administração Pública Estadual, compreendendoa 
gerência da rede de comunicação de dados do Coverno,ageréncia da internet, intraneteextranet,a 
gerência de segumnça do acervo deTecnologia da In^rmação^Tl,da infraestrutura corporativa, 
além de outras que sejam defrnidas, relacionadas com tecnologia da infr̂ rmação; prestar os serviços 
decerti^caçãodigitalpamosôrgãoseentidadesdaAdminisn^çãoPública Estadual; proverserv^^ 
de telecomunicações no âmbito do Covemo do Estado; executar outras atividades qne Ibe fr^rem 
deinidas em RegulamentoB^R^ 

Art.^Fica criada, no âmbito da Administração Direta do Poder Executivo,aEscola de 
Cestão Pública do EstadodoCeará, VincuiadaàSecretaria do PlanejamentoeCestão 

Art. 3̂  Compete á Escola de Cestão Pública do Estado do Ceará, dentre outras 
atribuições que Ibe ̂ brem conferidas por Decreto do Cbefedo Poder Executivo Estadual̂  elaborar, 
coordenar, executar, controlareavaliar programas, projetoseações de educação em gestão pública 
para servidores públicos. 

Art.^Cpessoal necessário ao ^úncionamentoda Escola deCestão Pública do Estadodo 
Ceará será recrutado dentre os servidores da Secretaria do PlanejamemoeCestão^SEPEAC,ede 

^ ^ ^ ^ ^ ^ o ^ ^ o ^ ^ ^ ^ o ^ ^ ^ ^ 
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outros Órgãos e Entidades do Poder Executivo Estadual que, para tanto, sejam postos à sua 
disposição. 

Art. 5° Fica autorizada a contratação, por tempo determinado, de pessoal para atividades 
didático-pedagógicas cm programas da Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará. 

• Art. 6o A Secretária do Planejamento e Gestão poderá conceder a gratificação de 
exercício de magistério prevista ho art. 132, inciso DC da Lei n0 9.826, de 14 de maio de 1974, 
regulamentada pelo Decreto n0 24:982, dc 15 dejunho de 1982, excepcionalmente em horário normal 
de expediente do servidor, quando cm exercicio do magistério na Escola de Gestão Pública do Estado 
do Ceará, em valor a ser fixado por Portaria da titular da Pasta do Planejamento e Gestão. 

Art. T Fica instituída a Gratificação pelo Desempenbo da Atividade de Gerenciamento 
de Projetos, no valor de RS 2.000,00 (dois mil reais) a ser concedida aos membros das Unidades de 
Gerenciamento de Projetos, que ocupem o cargo de Coordenador ou exerçam funções de Gerente, 
nos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual. 

Parágrafo único. Os Projetos de que trata este artigo são os desenvolvidos por meio de 
cooperação técnica ou financeira, junto a órgãos internacionais. 

• Art. 8o As atribuições dos Coordenadores c Gerentes de Projetos serão definidas no 
Decreto de criação de cada Unidade Gestora de Projeto. 

Art. 9o As Unidades Gestoras de Projetos terão prazo de funcionamento necessário à 
execução das tarefas que lhe sejam atribuídas. 

Art. 10. A indicação para o cargo de Coordenador ou para a função de Gerente depende 
de aprovação prévia em seleção, a ser realizada, em conjunto, pela Secretaria do Planejamento e 
Gestão - SEPLAG, e pela Secretaria responsável pela Unidade Gestora do Projeto. 

Art. 11. Os membros das Unidades Gestoras de Projetos serão obrigados a cumprir a 
carga horária de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais. 

Art. 12. Os Coordenadores das Unidades Gestoras de Projetos, quando servidores 
púbicos estaduais, federais e municipais não poderão acumular cargos em comissão com a 
Gratificação de que trata esta Lei. 

Art. 13. Aplica-sc às Gratificações criadas por esta Lei o mesmo indice dc revisão 
aplicado aos vencimentos dos servidores públicos estaduais. 

Art. 14. A Gratificação instituída por esta Lei, não poderá ser considerada, computada ou 
acumulada para fins de concessão ou de cálculo dc vantagens financeiras de qualquer natureza, nem 
incorporada à remuneração ou aos proventos da aposentadoria e das pensões. 

Art. 15. Ficam extintos 16 (dezesseis) cargos de Direção e Assessoramento Superior, de 
provimento em comissão, simboio DAS-8, integrantes da Administração Direta do Poder Executivo. 

Art. 16. Ficam criados 49 (quarenta e nove) cargos de Direção e Assessoramento 
Superior, de provimento em comissão, sendo 1 (um), símbolo DNS-1, 20 (vinte), simboio DNS-2, 4 
(quatro), símbolo DNS-3, 11 (onze), simboio DAS-l, 5 (cinco), simboio DAS-3 e 8 (oito), simboio 
DAS-4, integrantes da Administração Direta do Poder Executivo. 

Art. 17. Os cargos extintos e criados a que se referem os arts. 15 e 16, acima descritos, 
serão consolidados por Decreto no quadro geral de cargos de Direção e Assessoramento Superior da 
Administração Direta do Poder Executivo. 

Art. 18. Ficam criadas 4 (quatro) Funções Comissionadas, sendo 1 (uma), Função 
Comissionada Superior, simboio FCS-3, e 3 (três) Funções Comissionadas, simboio FC-1 

Parágrafo único. As funções a que sc refere o caput deste arttgo serão consolidadas, por 
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Decreto, no quadro de Direção e Assessoramento Superior da Administração Indireta do Poder 
Executivo. 

Art. 19. O valor do cargo de provimento cm comissão simboio ETICE I, estabelecido 
pela Lei N° 13.815, de 31 de outubro de 2006, passa a ser de R$ 7.000,00 (sete mil reais). 

Art. 20. Ficam criados 7 (sete) cargos de Direção e Assessoramento Superior, de 
provimento em comissão, sendo 2 (dois), símbolo ETICE IIe5 (cinco) símbolo ETICE 111. 

Parágrafo único. Os cargos a que sc refere o caput deste artigo serão consolidádos, por 
Decreto, no quadro de Direção e Assessoramento Superior da Administração Indireta do Poder 
Executivo. 

Art. 21.0 Poder Executivo editará os atos complementares necessários à regulamentação 
das competências da Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará. 

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação: 
Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

7 de abril de 2009. 
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Lei nQ14.335,de 20.04.2009 

j/m 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

• CEARÁ 

AUTOGRAFO DE L E I NUMERO TRINTA E QUATRO 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N 0 13.875, DE 7 DE 
FEVEREIRO DE 2007, E ALTERAÇÕES 
SUBSEQUENTES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. I o Os arts. 6o, inciso I , 11, 12, 37 e 80, inciso I, da Lei n0 13.875, de 7 de fevereiro de 
2007, passam a vigorar com as seguintes redações: 

"Art. 6o O Poder Executivo do Estaco do Ceará terá a seguinte estrutura organizacional 
básica: 

I - ADMINISTRAÇÃO DIRETA: 

3. SECRETARIAS DE ESTADO: 
3.1. Secretaria da Fazenda; 
3.2. Secretaria do Planejamento e Geslão; 
3.2.1. Escola de Gestão Pública dp Estado do Ceará; 
3.3. Secretaria da Educação; 
3.4. Secretaria da Justiça e Cidadania; 
3.5. Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
3.6. Secretaria da Saúde;" 
3.7. Secretaria da Segurança Pública e'Defesa Social; 
3.7.1. Superintendência da Polícia Civil; 
3.7.2. Polícia Militar do Ceará; 
3.7.3. Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará; 
3.7.4. Perícia Forense do Estado do Ceará 
3.8. Secretaria da Cultura; 
3.9. Secretaria do Esporte;. 
3.10. Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior; 
3.11. Secretaria do Turismo; 
3.12. Secretaria do Desenvolvimento Agrário; 
3.13. Secretaria dos Recursos Hídricos; 
3.14. Secretáriá da Infraestrutura; 
3.15. Secretaria das Cidades: 

Art. 11 Compete áo Gabinete do Governador: a assistência imcdiáfâjd/o assessoramento 
direto ao Chefe do Poder Executivo, notadamente quanto ao trato de queqt&s, providências e 
iniciativas atinentes ao desempenho de suas atribuições e prerrogativas, como tam bem na área política 
e pariamentar; promover a coordenação e Mliculação política entre os órgãos ̂ la Administração 
Estadual e destes com ps municípios e a sockddde civil organizada; a gestão da documentação 
recebida e expedida; a transmissão e controle da execução das ordens e determinações dele emanadas; 
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oaŝ sommemo especa na c^bmç^ 
recepção para autoridades e pessoas em visita ofieiai e eventos análogos; o agendamento e 
coordenação de andiêneiasequaisquer outras missões ou atividades determinadas peio Chefe do 
Poder Executivo. 

Art.l^CompeteáCasa Civii: assessoraroCovemador do Estado na área administrativa 
e financeira; controiar apuhtieaçãodas Leis, atosoficiais, eonvèniose contratos; gerenciara 
publicação de atos e documentos exigidos para eficácia juridica das Leis; assistir, direta e 
indiretamente, ao Covemador na execução das politicas públicas, programas, projetoseativid^ 
organizar, mobilizarecoordenaros eventos oficiais, podendo, para essas missões, firmarconvênios, 
contratar compra de materiaiseserviços de qualquer natureza, além de pesquisas de avaliação do 
impacto das ações governamentais; planejareexecutar as politicas públicas de comunicação sociale 
oassessoramentode imprensa governamental; fomentar as atividades de politicas públicas, relad̂  
ás ações vinculadasede interesse dos projetos do Coverno, no âmbito federal, estadualemunicipal; 
apoiareincentivar as atividades desenvolvidas pelas entidades da sociedade civilemovimentos 
sociais; coordenarodesenvolvimentoeimplementação das politicas de sistemas de geotecnologiâ  
coordenarepromoveraimplantaçãoemonitoramento dos sistemas de comunicaçãoeintegração de 
dados do Covemo do Estado; realizar as licitações para contratação dos serviços de publicidade legal 
einstimcional de todos os õrgãos daAdmimstração Estadual Direta, IndiretaeEundacional, poden 
exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento desatas finalidades. 

^ Art.3^CompeteáSecretariadoPlanejan^entoeCestào:coordenarosprocessosde 
planejamento,orçamentoegestãonoân^bito da Administração Estadual voltado aoalcance dos 
resultadosprevistosdaaçãodo Covemo;orientaraelaboraçãoepromoveragestãodos instrumentos 
deplanejamento do Covemo Estadual (Planode Covemo, Plano Plurianual, Lei de Diretrizes 
Crçamentárias, Lei Crçamentária Anual e Plano Cperativo Anual); coordenar o processo de 
defimção de diretri^sestmtégicas nas áreas económica, social̂  
de gestão, bem como de planejamento territorial, pamafom^ulação das politicas públicas; coordenar 
o processo de alocação dos recursos orçamentários, compatibilizando as necessidades de 
racionalização dos gastos públicos com as diretrizes estratégicas, para viabilizaraprogramação dos 
investimentos públicos prioritários; acompanbar os planos de açãoeaexecução orçamentária em 
nfveldosprogramasgovemamentais;coordenarafbrmulaçãode indicadores paraosistemade 
gestão por resultados e o monitoramentodos programas estratégicosde governo; coordenara 
elaboraçãodeestudos^pesquisaseabasede infbrmaçõesgerenciaise socioeconômicasparao 
planejamento doEstado;coordenar,em articulação com demais órgãos estaduais,oprocesso de 
viabilizaçãode fontes alternativas de rec^sosede cooperação para financiarodesenvolvimento 
estadual, fornecendo assessoria na estruturação de propostasemetodologias de controleegestão de 
resultados; coordenara formulação e acompanhara implementação do Programa de Parcerias 
Público-Privadas na esfera do Covemo Estadual; coordenar, controlar e avaliar as ações dos 
Sistemas de Cestão de Pessoas,de^odemizaçãoAdministrativa,deMaterialePatrimônio,de 
Tecnologia da Infbm^açãoeComunicação, de CestãoPrevidenciária ^e Compras Corporativas, 
desenvolvendo mêtodosetécmcas,anom^atizaçãoepadroniza^^de sua aplicação nos Órgãose 
Entidades Estaduais; coordenarapromoção de concursos públio^e^leções, salvo nos casos em 
que essa atribuição seja outorgada por lei a outros Órfãos ó^Êm l̂ades; planejar, coordenar, 
monitorareestabelecer critérios de seleção paraamão-de-obrate^^^da do Covemo; exercera 
atividades de planejamento, monitoramento, cadastmmento, receitam beneficios prcvide 
Sistema Úmco de Previdência Social dos Sĉ ^ 
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SUFSEC; superv̂ onar as ações de educação em gestão púbbea pam servidores púbheos; 
supervisionaras atividades deTeenologiadalufbrmaçãoe Comumcação, realizando aanãlise 
técnica de pmjetos de investimemos em Tecnologia da lnfbrmaçãoeComuuicação,acompanhand 
controlando os seus gastos;eagestão da AssistênciaàSaúde do Servidor Público; exercer o u ^ 
atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos tempos do Regulamento. 

A r L ^ . 
1-Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará-ETICE, temafinalidade de prestar 

serviços de suporte técnicoede gestão da área de tecnologia da informação do Covemo do Estado; 
desenvolver novos sistemas de informação no âmbito do Covemoeparaocidadão;executaro 
planejanento estratégico participativo de Tecnologia da informação - Tl; coordenar de forma 
articuladaeintegrada as ações de Covemo Eletrônico comoob^etivo de fbmentareviabilizara 
utilização da Tecnologia da Infbrmação-Tl, pelos órgãoseentidades estaduaise, em particular, da 
internet, na agilização dos processos administrativos internoŝ  na obtenção de maior transparência 
dasaçõesdoCovemoenauniversalizaçaoemelboriadaqualidadedosserviçosprestadosao 
cidadão; realizaragestãoestmtégica deTecnologia da Informação-TI, da Administração Pública 
Estadual.executandoaspolfticasdeTl,definindonormasepadrõesaseremobservados pelos 
órgãos e entidades estaduais, visando assegurar compatibilidade e qualidade das informações 
geradas para subsidiaratomada de decisões; realizar es^udoeidentificação de soluções estratégicas 
eestruturantesdeT^cnologiadalnformação-Tl;pre^^ 
privado serviços de tecnologia da infbrmaçãoecomunicação necessários para tomar dispomveis os 
serviços do Covemo Estadual; executar, mediante convénios ou contratos, serviços de tecnologia da 
infbm^açãòecomunicação para Órgãos ou Entidades da Uniãoedos Municipios; realizaragestão 
dainfraestmturadeTecnologiadalnfbm^ação^Tl, corporativa da Administração Pública Estad^^ 
compreendendoa gerência da rede de comunicação de dados do Covemo,agerência da internet, 
intraneteextranet, agerênciade segurançado acervo deTecnologiada Informação - T l , da 
infraestruturacorporativa, alémde outras que sejam definidas, relacionadascom tecnologiada 
informação; prestaros serviçosde certificação digital pam os órgãoseentidades da Administmçã 
Pública Estadual; prover serviços de telecomunicações no âmbito do Covemo do Estado; executar 
outrasatividadesque Ibe forem definidas em RegulamentoB^R). 

Art.^Eica criada, no âmbito daAdministração Direta do Poder Executivo,aEscola de 
Cestão Públicado Estado do Ceará, vinculadaáSecretariadoPlanejamentoeCestão. 

Art. 3̂  Compete à Escola de Cestão Pública do Estado do Ceará, dentre outras 
atribuições que Ibe forem conferidas por Decreto do Cbefe do Poder Executivo Estadual, elaborar, 
coordenar, executar, controlareavaliar programas, projetoseações de educação em gestão pública 
para servidores públicos. 

Art.^Cpessoalnecessárioaofúncionan^ento da Escola de Cestão Pública do Estado 
doCearáserárecrutado dentre os servidores da Secretaria do PlanejamentoeCestão^SEPLA^e 
de outros ÓrgãoseEntidades doPoder ExccutivoEstadual que,para tanto, sejam postosásua^ 
disposição. 

Art.^Ficaautorizadaacontratação,portempo determinador de pessoal para atividadea 
didático-pedagõgicas em programas da Escola de Cestão Pública do Estado do Ceará. 

Art. 6̂  ASecretária do Planejamento e Cestão poderáconceder agratifica 
exercicio de magistério prevista no art. 132, incisof^da Lei n̂  9.826, de 14 de maio de 
regulamentada peloDecreton^ 24.982,de 15de junbo de 1982,excepcionalmenteemb 

^ 
^ ^ 
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normal de expedieme do servidor quan^̂  
do Estadodo Ceará, em valoraser ^xado por Portaria da dtnlar da Pasta do Planejam 

Art.^ElealnstlmídaaCmtl^eaçáo pelo Desempenho da Advidade de Cerenelamento 
de Projetos, no valor de 1^2^00,00(dois mil reaisjasereoneedlda aos membros das Umdades de 
Gerenciamento de Projetos, que oeupemoeargo de Coordenador ou exerçam fnnções de Cerente, 
nos órgãoseentidades daAdmimstração Públlea Estadual. 

Parãgrafo nmeo CsProjetosdequetrataesteartlgosãoosdesenvolvidospormelode 
eooperaçãotéemeaoufrnaneelra,juntoaórgãos Internacionais. 

Art. g^As atribuições dos CoordenadoreseCerentesdeProjetos serão definidas no 
Decreto de criação de cada Unidade Cestora de Projeto. 

Art.^AsUnidadesCestorasde Projetos terão prazo de funcionamento necessãrioà 
execução das tarefas que Ibe sê am atribuídas. 

Art. lO.Aindicação paraocargo de Coordenador ou paraaf^nção de Cerente depende 
de aprovação prévia em seleção,aser realizada, em conjunto, pela Secretaria do Planejamentoe 
Cestão^SEPLAC^epela Secretaria responsável pela Unidade Cestora do Projeto. 

Art. IL Cs membrosdas Unidades Cestoras de Projetos serão obrigadosacumprira 
carga borária de trabalbo de 40(quarentaJ boras semanais. 

Art. t2. Cs Coordenadores das Unidades Gestoras de Projetos, quando servidores 
púbicos estaduaiŝ  federais e municipais não poderão acumular cargos em comissão com a 
Gratificação de que trata esta Lei. 

^ Art. t3. Aplica-se àsGratificaçõescriadasporestaLeiomesmo Índice derevisão 
aplicado aos vencimentos dos servidores públicos estaduais. 

Art. t^.AGratificação instituída por esta Lei, não poderá ser considerada, computada ou 
acumulada para fins de concessão ou de cálculo de vantagens financeiras de qualquer natureza, nem 
mcorporadaáremuneração ou aos proventos da aposentadoríaedas pensões. 

Art. t5.Eican^extíntosló(dezesseis) cargos de DireçãoeAssessoramento Superior, de 
provimento em comissão^ símbolo DAS-8, integrantes daAdministração Direta do Poder Executivo. 

Art. t6. Eicam criados 49 (quarenta e nove) cargos de Direção eAssessoramento 
Superior, de provimento em comissão, sendol(um), símbolo DNS-1^0 (vinte), símbolo DNS-2,4 
(quatro),símboloDNS-3,11 (onze), símbolo DAS-1^ (cinco), símbolo DAS-3e8(oito), símbolo 
DAS-4, mtegrantes daAdmimstração Direta do Poder Executivo. 

Art. t7. Cs cargos extíntosecriadosaque se referem os arts. 15eló, acima descritos, 
serão consolidados por Decreto no quadro geral de cargos de DireçãoeAssessoramento Superior da 
Administração Direta do Poder Executivo. 

Art. tg. Eicam criadas4 (quatro) EunçõesComissionadas^ sendo 1 (uma), Eunção 
Comissionada Superior, símbolo ECS-3,e3(três)EunçÕes Comissionadas, símbolo FC-1 

Parágrafo único. As fúnçõesaque se refereocaput deste artigo serão consolidadas, por 
Decreto,no quadro de DireçãoeAssessoramentoSuperior da Administração Indireta doPoder 
Executivo. 

Art. t9.Cvalor do cargo de provimento em comissão símbolo ETICELestabelecido 
pelaLei^l3.815,de31deoutubrode2^,passaaserde^7^,00(setemil^^^^ 

Art. 20. Eicam criados 7 (sete) cargosde Direção eAssessoramento Superior, 
provimentoem comissão, sendo2(dois), símbolo ETlCE lle5(cinco)símbolo ETlCE 111. 

Parágrafo único. Cs cargosaque se refereocaput deste artigo serão consolid 
Decretos no quadro deDíreçãoeAssessoramentoSuperior da Administraçãolndireta 
Executivo. 

^ ^ 
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Art. 21. O Poder Executivo editará os atos complementares necessários à regulamentação 
das competências da Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará. 

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DAASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

7 de abril de 2009. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1 .* VICE-PRESIDENTE no exercício da Presidência 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1." SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
j .0 SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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